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do Diário da República nas três séries.

Havendo necessidade de se evitarem os inconvemen 
que resultam para os nossos serviços do facto de as resp 
tivas assinaturas no Diário da República não serem 
com a devida oportunidade;

Para que não haja interrupção no fornecimento do Diário 
da República aos estimados clientes, temos a honra de infor 
má4os que até 15 de Dezembro de 2015 estarão abertas as 
Rectivas assinaturas para o ano 2016, pelo que deverão 
Providenciar a regularização dos seus pagamentos junto dos 
nossos serviços.
cob ^Uanto não f°r ajustada a nova tabela de preços a 

rar pelas assinaturas para o fornecimento do Diário da 
seTcÍC° ° an° de 2016> Passam> a títul° Provisório’a

rados os preços em vigor, acrescidos do Imposto de 
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■ apenas em regime anual.
Serã° feitas

4. Aos preços mencionados no n.° I acrescer-se-á um 

valor adicional para portes de correio por via normal das 

três séries, para todo o ano, no valor de Kz: 95.975,00, que 

poderá sofrer eventuais alterações em função da flutuação 

das taxas a praticar pela Empresa Nacional de Correios de 

Angola - E.P. no ano de 2016.

5. Os clientes que optarem pela recepção dos Diários da 
República através do correio deverão indicar o seu endereço 

completo, incluindo a Caixa Postal, a fim de se evitarem 

atrasos na sua entrega, devolução ou extravio.

Observações:

a) Estes preços poderão ser alterados se houver
uma desvalorização da moeda nacional, numa 
proporção superior à base que determinou o 
seu cálculo ou outros factores que afectem 
consideravelmente a nossa estrutura de custos;

b) As assinaturas que forem feitas depois de 15 de

Dezembro de 2015 sofrerão um acréscimo aos 
preços em vigor de uma taxa correspondente a 

15% (quinze porcento).
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Ministério das Relações Exteriores
Despacho n.° 6227/15:

Promove Ernesto Francisco Van-Dúnem para a categoria de Conselheiro 

do Quadro Diplomático.

Despacho n.° 6228/15:
Nomeia Laurinda do Rosário de Oliveira Pascoal Marques Monteiro 

para o cargo de Chefe do Departamento de Contencioso da Direcção 

dos Assuntos Jurídicos, Tratados e Contencioso deste Ministério.

Despacho n.° 6229/15:
Nomeia Manuel Sebastião da Silva para o cargo de Chefe do 

Departamento de Tratados da Direcção dos Assuntos Jurídicos. 

Tratados e Contencioso deste Ministério.
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Despacho n.° 6244/15;
Despacho n.” 6230/15:

Nomeia Manuel Alexandre Soares Cortez dc Lemos para o cargo dc 
Chefe do Departamento dc Produção Legislativa da Direcção dos 
Assuntos Jurídicos, Tratados c Contencioso deste Ministério.

Governo Provincial de Benguela
Despacho n.° 6231/15:

Dá por finda a comissão de serviço que Armindo Fernandes vinha 
exercendo no cargo de Chefe do Departamento da Agricultura, 
Pecuária c Florestas, da Direcção Provincial da Agricultura e do 
Desenvolvimento Rural dc Benguela.

Despacho n.° 6232/15:
Dá por finda a comissão dc serviço que Victor Tchipcpe vinha exer­

cendo no cargo de Chefe do Departamento do Comercio, Hotelaria e 
Turismo, da Direcção Provincial do Comercio, Hotelaria e Turismo 
de Benguela, para efeitos de aposentação.

Despacho n.° 6233/15:
Desvincula Armindo Fernandes, da Direcção Provincial da Agricultura e 

do Desenvolvimento Rural dc Benguela, para efeitos dc aposentação.

Despacho n.° 6234/15:
Desvincula Amélia Tchilombo Barreto, Escriturária-Dactilógrafa, da 

Direcção Provincial do Comércio, Hotelaria c Turismo de Benguela, 
para efeitos de aposentação.

Despacho n.° 6235/15:

Desvincula Matilde Josí Fula 
Faculdade de Engenharia (DeDan d
do Orçamento), do quadro de pes^'™°<1':^i 
tos de reforma. dl*

Despacho n.° 6245/15:
Desvincula Domingos Sebastião, Operário n

Reitoria (Oficinas Gerais), do quadro tn'^à 

para efeitos de reforma. P Soal

Despacho n.° 6246/15:
Desvincula José Anastácio da Conceição o 

Encarregado da Reitoria (Oficinas Gerais), do^ 
desta U ni versidade, para efeitos de reforma.'

Despacho n.° 6247/15:
Desvincula Eduardo José, Operário Qualificado de l*

Reitoria (Serviços de Apoio Social, Cultural e DesportivO)T 
dro de pessoal desta Universidade, para efeitos de reformi 

Despacho n.° 6248/15:
Desvincula Rosa da Conceição, Operária não Qualificada Encar^ 

da Faculdade de Engenharia (Departamento de Engata^ 
Separação, Reacção Química e Ambiente), do quadro de pe^ 
desta Universidade, para efeitos de reforma.

Desvincula José Pedro Chinguali, Segundo Oficial Administrativo, da 
Direcção Provincial do Comércio, Hotelaria e Turismo de Benguela, 
para efeitos de aposentação.

Despacho n.° 6236/15:
Nomeia Elizângela Rita Domingos para o cargo de Chefe da Secção dos 

Recursos Humanos e Relações Públicas, da Direcção Provincial do 
Comércio, Hotelaria e Turismo de Benguela.

Universidade Agostinho Neto

Despacho n.° 6237/15:
Desvincula Femando Manuel de Oliveira, Professor Titular em regime 

de tempo integral na Faculdade de Direito, do quadro de pessoal 
desta Universidade, para efeitos de reforma.

Despacho n.° 6249/15:
Desvincula Benga Pedro, Professor Associado em regime de m,, 

integral na Faculdade de Engenharia, do quadro de pessml ifaa 
Universidade, para efeitos de reforma.

Despacho n.° 6250/15:
Concede Licença 11 imitada a Henrique Clemente MafuanaBelo,Técnico 

Superior de 1 .a Classe, da Faculdade de Ciências (Departamentoóe 
Ensino e Investigação de Física).

Despacho n.° 6251/15:
Concede Licença Ilimitada a Catarina Manuela Lucas Sebasifa 

Operária Qualificada Encarregada, da Faculdade de Engentaii 
(Laboratório de Engenharia da Separação, Reacção Química*

Ambiente).

Despacho n.° 6238/15:
Desvincula Maria Antonieta Martins Rodrigues Coelho Chandelier 

Duarte, Professora Associada em regime de tempo integral na 
Faculdade de Direito, do quadro de pessoal desta Universidade, para 

efeitos de reforma.

Despacho n.° 6239/15:
Desvincula Ta Thi Oanh, Professora Associada em regime de tempo 

integral na Faculdade de Ciências, do quadro de pessoal desta 

Universidade, para efeitos de reforma.

Despacho n.° 6240/15:
Desvincula Elefteri Kozmov Savov, Professor Auxiliar em regime de 

tempo integral na Faculdade de Ciências, do quadro de pessoal desta 
Universidade, para efeitos dc reforma.

Despacho n.° 6241/15:
Desvincula Pedro José António, Motorista de Pesados de 1.“ Classe da 

Reitoria (Oficinas Gerais), do quadro de pessoal desta Universidade, 
para efeitos de reforma.

Despacho n.° 6242/15:
Desvincula Maria Pedro de Sousa Diógenes, Oficial Administrativa 

Principal da Faculdade dc Direito, do quadro de pessoal desta 
Universidade, para efeitos de reforma.

Despacho n.° 6243/15:
Desvincula Rosita José Pedro Gaspar, Auxiliar dc Limpeza Principal 

da Reitoria (Serviços de Apoio Social, Cultural c Desportivo), do 
quadro de pessoal desta Universidade, para efeitos de reforma.

Dcspacho n.° 6252/15:porin w ^,na d3 ^once’Ç^o Cadete Pereira dos Santos paraac«-

g°nade Técnica Média de 2‘ Classe.

ARSEG — Agência Angolana 
de Regulação e Supervisão de Seguros

Aviso n.° l/is:
"Stabelece as regras e os procedimentos a serem observados110 

lamento de reclamações, apresentadas às empresas de se^ 
sociedades gestoras de fundos de pensões, pelos tomadores e. 

ros> segurados, beneficiários e terceiros lesados.

MINISTÉRIO DAS RELAÇOti c

Despacho n.° 6227/1$ 
dc 13 de Outubro

Em conformidade com os 
Presidente da República, nos termos 
Constituição da República de Angola 
do artigo 8.° do Decreto n.° 34/92, de

c
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, o secretário Ernesto Francisco Van- 

Ê PrOlI1OVÍd° ° deConselheiro do Quadro Diplomático, 

àcateg°r,a . ta da publicação do presente 
>'e . a partir da

efeitos a "

pes^0-
P*Ue'Se’ • ^9011

ta

Despacho n.° 6228/15
dc 13 de Outubro

conformidade com os poderes delegados pelo 

^ente da República, nos termos do artigo 137.° da 

Consiiwi?20 da República de Angola, e de acordo com a 

alW b)d0 artig° 4’°e alínea C) d° n ° 2 d° artÍg° ' 9-° d° 

Decreto Presidencial n° 171/13, de 29 de Outubro, con­

jugado com a alínea a) do n.° I do artigo 39.° do Decreto 

Presidencial n.° 209/11, de 3 de Agosto, e o artigo 8.° do 

Decreto-Lei n.° 12/94, de 1 de Julho, determino:

É nomeada a Ministra Conselheira Laurinda do Rosário 

de Oliveira Pascoal Marques Monteiro para, em comis­

são ordinária de serviço, exercer o cargo de Chefe do 

Departamento de Contencioso da Direcção dos Assuntos 

Jurídicos, Tratados e Contencioso do Ministério das

Despacho n.° 6230/15
de 13 dc Outubro

Em conformidade com os poderes delegados pelo 

Presidente da República, nos termos do artigo 137.° da 

Constituição da República de Angola, e de acordo com a 

alínea h) do artigo 4.° e alínea a) do n.° 2 do artigo 19° do 

Decreto Presidencial n.° 171/13, de 29 de Outubro, con­

jugado com a alínea a) do n.° 1 do artigo 39.° do Decreto 

Presidencial n.° 209/11, de 3 de Agosto, e o artigo 8.° do 

Decreto-Lei n.° 12/94, de 1 de Julho, determino:
É nomeado o l.° Secretário Manuel Alexandre Soares 

Cortez de Lemos para, em comissão ordinária de serviço, 

exercer o cargo de Chefe do Departamento de Produção 

Legislativa da Direcção dos Assuntos Jurídicos, Tratados e 

Contencioso do Ministério das Relações Exteriores.

Publique-se.

Luanda, aos 25 de Junho de 2015.

O Ministro, Georges Rebelo Pinto Chikoti.

GOVERNO PROVINCIAL DE BENGUELA

Despacho n.“ 6231/15
dc 13 dc Outubro

Relações Exteriores.

Publique-se.

Luanda, aos 25 de Junho de 2015.

0 Ministro, Georges Rebelo Pinto Chikoti.

peta 
ta «wfotmidade com os 1S1- d»

Presidente da República, nos termos acordo com a 

Constituição da República de Angola, \9.°

alínea hj do artigo 4.° e alínea b) do n. 0 ̂ ^ro, cOn-
becreto Presidencial n.° 171/13, de 29 Qecreto
i^ado com a alínea a) do n.° 1 do artigo $ o

Mdencial n.° 209/11, de 3 de Agosto e o a & 

^creto-Lei n.° 12/94, de 1 de Julho, determmo. 

knomeado o l.° Secretário Manuel Sebastiao ° 

comissão ordinária de serviço, exer ^os 
Chefe do Departamento de Tratados da O . 

Juntos Jurídicos, Tratados e Contencioso do 
^^ÇÚes Exteriores.

Uan4a> aos 25 de Junho de 2015. 

^'oistro, Georges Rebelo Pinto Chikoti-

A requerimento do funcionário, ao abrigo da disposição 

do n.° I do Despacho n.» 3/09, de I de Abril, publicado no 

Diário da República n.» 60,1 Série, sobre os procedimentos 
para a aposentação dos funcionários públicos, e do n.° 1 do 

artigo j2.° do Decreto n.° 25/91, de 29 de Junho, sobre extin­

ção da relação jurídica de emprego;
O Govemador Provincial de Benguela, ao abrigo da 

competência que lhe é conferida pela alínea e) do artigo 19.® 

da Lei n.° 17/10, publicado no Diário da República n.° 142, 

1 Série, de 29 de Julho de 2010 — Lei da Organização e 
Funcionamento dos Órgãos da Administração Local do 

Estado, determina o seguinte:
1. É dada por finda a comissão de serviço de Armindo 

Femandes, Agente n.° 08800091 e CIF n.° 1135219-00, para 

efeitos de aposentação, do caigo de Chefe do Departamento 
da Agricultura, Pecuária e Florestas, da Direcção Provincial 

da Agricultura e do Desenvolvimento Rural de Benguela, 

para o qual havia sido nomeado por Despacho Interno 

n.° 198/08.02.03.03.0 l/GGPB/10, de 2 de Dezembro.
2. O presente Despacho entra imediatamente em vigor.

Publique-se.Gabinete do Govemador Provincial de Benguela, aos 17 de 

Agosto de 2015. - O Govemador, Isaac Francisco Maria 

dos Anjos.
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Despacho n.° 6232/15 
dc 13 dc Outubro

A requerimento do funcionário, ao abrigo da disposição 
do n.° 1 do Despacho n.° 3/09, de 1 de Abril, publicado no 
Diário da República n.° 60, 1 Série, sobre os procedimentos 
para a aposentação dos funcionários públicos, e do n.° 1 do 
artigo 32.° do Decreto n.° 25/91, de 29 de Junho, sobre extin­
ção da relação jurídica de emprego;

O Governador Provincial de Benguela, ao abrigo da 
competência que lhe é conferida pela alínea e) do artigo 19.° 
da Lei n.° 17/10, publicado no Diário da República n.° 142, 
I Série, de 29 de Julho de 2010 — Lei da Organização e 
Funcionamento dos Órgãos da Administração Local do 
Estado, determina o seguinte:

1. É dada por finda a comissão de serviço de Victor 
Tchipepe, Agente n.° 08800133, para efeitos de aposentação, 
do cargo de Chefe do Departamento do Comércio, Hotelaria 
e Turismo, da Direcção Provincial do Comércio, Hotelaria e 
Turismo de Benguela, para o qual havia sido nomeado por 
Despacho Interno n.° 2515/2012, de 31 de Dezembro.

2. O presente Despacho entra imediatamente em vigor.
Publique-se.

Gabinete do Governador Provincial de Benguela, aos 17 de 
Agosto de 2015. — O Governador, Isaac Francisco Maria 
dos Anjos.

A requerimento da funciOnária a 
do n.° 1 do Despacho n.» 3/O9 de\ 

Diário da República n.° 60,1 Série s 

para a aposentação dos funcionári^p^^C 
artigo 32.° do Decreto n.° 25/91 > ée 29 j C°S e n? | 

ção da relação jurídica de emprego; * Unh°’

O Governador Provincial de Benguel^ ao ab . 

petência que lhe é conferida pela alínea è) do 
Lei n.° 17/10, publicado no Diário da Repúfe 

I Série, de 29 de Julho de 2010 — Lei d» „'Can*'<2, 
Funcionamento dos Órgãos da Administração 

Estado, determina o seguinte: 1Í8
1. É Amélia Tchilombo Barreto, Escritutária-Oat®. 

grafa, Agente n.° 08800133, funcionaria da Dír^ 

Provincial do Comércio, Hotelaria e Turismo de Ben^ 

desvinculada dos serviços, a seu pedido, paraefeitosdeapj. 
sentação.

2 O presente Despacho entra imediatamente em vi&«.

Publique-se.

Gabinete do Governador Provincial deBenguela,aoslH 
, onis __ O Governador, Isaac Francisco Mom Agosto de 2015-

dos Anjos.

Despacho n.° 6233/15 
de 13 dc Outubro

A requerimento do funcionário, ao abrigo da disposição 
do n.° 1 do Despacho n.° 3/09, de 1 de Abril, publicado no 
Diário da República n.° 60, I Série, sobre os procedimentos 
para a aposentação dos funcionários públicos, e do n.° 1 do 
artigo 32.° do Decreto n.° 25/91, de 29 de Junho, sobre extin­
ção da relação jurídica de emprego;

O Governador Provincial de Benguela, ao abrigo 
da competência que lhe é conferida pela alínea e) do 
artigo 19.° da Lei n.° 17/10, publicado no Diário da 
República n.° 142, I Série, de 29 de Julho de 2010 — 
Lei da Organização e Funcionamento dos Órgãos da 
Administração Local do Estado, determina o seguinte:

1. É Armindo Fernandes, Agente n.° 08800091 e CIF 
n.° 1135219-00, colocado na Direcção Provincial da 
Agricultura e do Desenvolvimento Rural de Benguela, 
desvinculado dos serviços, a seu pedido, para efeitos de 
aposentação.

2. O presente Despacho entra imediatamente em vigor. 
Publique-se.

Gabinete do Governador Provincial de Benguela, aos 17 de 
Agosto de 2015. — O Governador, Isaac Francisco Maria 
dos Anjos.

DesPacho n.“ 6235/15 dc 13 dc Outubro

d° n 0 l^o T6*110 d° fui1cionário, ao abrigo da disposi(i« 
Diário a PaCh° n °3/°9’ de 1 * Abril, publkadom 
Da ePÚblica n.° 60, / Série, sobre os procedim»
arti 3 JP°Sentação dos funcionários públicos e do n“ I do 

~ 'go 32.° do Decreto n.0 25/91, de 29 de Junho, sobrei 
Ça° da relaÇão jurídica de emprego;O Governador Provincial de Benguela, ao abrigoá^1' 
petência que lhe é conferida pela alínea e) do artigo lí & 
Lei n. 17/10, publicado no Diário da Repúblicuo. IL 
1 Série, de 29 de Julho de 2010 — Lei da Organi^ 
Funcionamento dos Órgãos da Administração lo131 ' 

Estado, determina o seguinte:i- É José Pedro Chinguali, Segundo 
trativo, Agente n.° 05443334, funcionário Provincial do Comércio, Hotelaria e Turismo de^f 
desvinculado dos serviços, a seu pedido, P 
aposentação. teená^

2. O presente Despacho entra imediata171

Publique-se.Gabinete do Governador Provincial de 
Agosto de 2015. — O Governador, baaC 

d°s Anjos.
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2689Despacho n.° 6236/15 
dc 13 dc Outubro

I cOnveniência de serviço público;
/ govemador Provincial de Benguela, ao abrigo da 

apetência que lhe é conferida pela alínea e) do artigo I9 o 

1W n "l7/l0’ de 29 de JU'hO’ Publi«do no Diário dn 
/ ^pública n.° ,42>1 Ser,e’de 29 de Julho de 2010 — iej d I Ofganizaçãoe Funcionamento dos Órgãos da Administrac' 3
; tcCal do Estado, determina o seguinte: Ça°

I. ÉElizângela Rita Domingos, Técnica Média de 2” Cl / Agenten.' 12313543, nomeada para em comissão ordi^’ 

deserviço exercer 0 cargo de Chefe de Secção dos R Humanos e Relações Públicas, da Direcção pro • eCUrS°S 
Comércio, Hotelaria e Turismo de Benguela r°V'ncial do

2.0presente Despacho entra imediatamente em ‘ PMque-se. Vlgor.

Gabinete do Govemador Provincial dP r *“ *»»- O Govemador,, "»“'*• 20 *
dos Anjos. 9 c ^ncisco Maria

UNIVERSIDADE AGOSTINHO NETO

Despacho n.° 6237/15
dc 13 de Outubro

No uso das competências que me sao con^nd“ P d 

e y) do artigo 10.» do Estatuto Orgamco  ̂
Universidade Agostinho Neto, aprovado peio 
Presidencial n.° 229/11, de 19 de Agosto, determino.

l.ÉFernando  Manuel de Oliveira, Professor Titular 
regime de tempo integral na Faculdade de Direito, des 
culado do Quadro de Pessoal da Universidade, sendo 
concedido a reforma, nos termos do artigo 2. do Decr 
n-° W, de 2 de Julho.

2 O presente Despacho entra imediatamente em vi0or 

Publique-se.

Luanda> aos 17 de Agosto de 2015.

/^Reitora, Maria do Rosário Teixeira de Alva Sequeira 

Sambo.

tempo integral na Faculdade de Direito, desvinculada do 
Quadro de Pessoal da Universidade, sendo-lhe concedida a 

reforma, nos termos do artigo 2.° do Decreto n.° 40/08, de 2 

de Julho.

2. O presente Despacho entra imediatamente em vigor. 

Publique-se.

Luanda, aos 17 de Agosto de 2015.

A Reitora, Maria do Rosário Teixeira de Alva Sequeira 
Bragança Sambo.

Despacho n.° 6239/15 
de 13 de Outubro

No uso das competências que me são conferidas pelas 
alíneas q) e y) do artigo 10.° do Estatuto Orgânico da 

Universidade Agostinho Neto, aprovado pelo Decreto 

Presidencial n.° 229/11, de 19 de Agosto, determino:
1. É Ta Thi Oanh, Professora Associada em regime de 

tempo integral na Faculdade de Ciências, desvinculada do 
Quadro de Pessoal da Universidade, sendo-lhe concedida a 

reforma, nos termos do artigo 2.° do Decreto n.° 40/08, de 2 
de Julho.

2. O presente Despacho entra imediatamente em vigor. 

Publique-se.

Luanda, aos 17 de Agosto de 2015.

A Reitora, Maria do Rosário Teixeira de Alva Sequeira 
Bragança Sambo.

Despacho n.° 6240/15 
de 13 de Outubro

No uso das competências que me são conferidas pelas 
alíneas q) e y) do artigo 10.° do Estatuto Orgânico da 
Universidade Agostinho Neto, aprovado pelo Decreto 
Presidencial n.° 229/11, de 19 de Agosto, determino:

1. É Elefteri Kozmov Savov, Professor Auxiliar em 
regime de tempo integral na Faculdade de Ciências, des­
vinculado do Quadro de Pessoal da Universidade, sendo- 
-Ihe concedido a reforma, nos termos do artigo 2.° do 

Decreto n.° 40/08, de 2 de Julho.
2. O presente Despacho entra imediatamente em vigor.

Publique-se.

Despacho n.° 6238/15
\1 dc 13 de Outubro

Uso dasa*'neas q) e COrnPetências que me são conferidas pelas 
Un'Vers'<ladey) d° artig° ’° ° do Estatut0 ^ânic° da 
^'denciai n Agost’nbo Neto, aprovado pelo Decreto 

'• É de'9 de Agosto, determino:
Chan(lelier Du'a Anton>eta Martins Rodrigues Coelho

Professora Associada em regime de

Luanda, aos 17 de Agosto de 2015.
A Reitora, Maria do Rosário Teixeira de Alva Sequeira

Bragança Sambo.

Despacho n.° 6241/15 
de 13 de Outubro

No uso das competências que me são conferidas pelas 
alíneas q) e y) do artigo 10.° do Estatuto Orgânico da 

Universidade Agostinho Neto, aprovado pelo Decreto 
Presidencial n.° 229/11, de 19 de Agosto, determino:
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1. E Pedro José António, Motorista de Pesados de 1 .a Classe 
da Reitoria (Oficinas Gerais), desvinculado do Quadro de 
Pessoal da Universidade, sendo-lhe concedida a reforma, nos 
termos do artigo 17.° da Lei n.° 7/04, de 15 de Outubro, con­
jugado com o artigo 2.° do Decreto n.° 40/08, de 2 de Julho.

2. O presente Despacho entra imediatamente em vigor. 
Publique-se.

Luanda, aos 17 de Agosto de 2015.
A Reitora, Maria do Rosário Teixeira de Alva Sequeira 

Bragança Sambo.

Despacho n.° 6242/15 
dc 13 de Outubro

No uso das competências que me são conferidas pelas 
alíneas q) e y) do artigo 10.° do Estatuto Orgânico da 
Universidade Agostinho Neto, aprovado pelo Decreto 
Presidencial n.° 229/11, de 19 de Agosto, determino:

1. É Maria Pedro de Sousa Diógenes, Oficial Admi­
nistrativa Principal da Faculdade de Direito, desvinculada do 
Quadro de Pessoal da Universidade, sendo-lhe concedida 
a reforma, nos termos do artigo 17.° da Lei n.° 7/04, de 15 
de Outubro, conjugado com o artigo 2.° do Decreto n.° 40/08, 
de 2 de Julho.

2. O presente Despacho entra imediatamente em vigor.
Publique-se.

. c Maú\de José Pu\a, AuxWiar v

do artrg,0 . do Decreto n.° 40108,delteMi».

com o ̂ rt'^sente Despacho entra tmedratamente^  ̂

pubVtque-se.

os\7 deA&ostode20\5.Luanda, Rosário Teixeira de Alva Sequeira

A Reitora, ^'a
Braga^aSar"

Despacho n.° 6245/15 
dc 13 dc Outubro

No uso das competências que me são conferidas 
alíneas q) e y) do artigo 10.° do Estatuto Orgânico da 
Universidade Agostinho Neto, aprovado pelo Decreto 
Presidencial n.° 229/11, de 19 de Agosto, determino:

1. É Domingos Sebastião, Operário Qualificado Encar- 

regado da Reitoria (Oficinas Gerais), desvinculado do Quadro 
de Pessoal da Universidade, sendo-lhe concedido a reforma, 
nos termos do artigo 17.° da Lei n.° 7/04, de 15 de Outubro, 
conjugado com o artigo 2.° do Decreto n.° 40/08,deldehlto.

2 O presente Despacho entra imediatamente em vlê«.
Publique-se.

Luanda, aos 17 de Agosto de 2015.

Luanda, aos 17 de Agosto de 2015.
A Reitora, Maria do Rosário Teixeira de Alva Sequeira 

Bragança Sambo.

Despacho n.° 6243/15 
de 13 de Outubro

No uso das competências que me são conferidas pelas 
alíneas q) e y) do artigo 10.° do Estatuto Orgânico da 
Universidade Agostinho Neto, aprovado pelo Decreto 
Presidencial n.° 229/11, de 19 de Agosto, determino:

1. É Rosita José Pedro Gaspar, Auxiliar de Limpeza 
Principal da Reitoria (Serviços de Apoio Social, Cultural 
e Desportivo), desvinculada do Quadro de Pessoal da 
Universidade, sendo-lhe concedida a reforma, nos termos do 
artigo 17.° da Lei n.° 7/04, de 15 de Outubro, conjugado com 
o artigo 2.° do Decreto n.° 40/08, de 2 de Julho.

2. O presente Despacho entra imediatamente em vigor.
Publique-se.
Luanda, aos 17 de Agosto de 2015.
A Reitora, Maria do Rosário Teixeira de Alva Sequeira 

Bragança Sambo.

Despacho n.° 6244/15 
de 13 de Outubro

No uso das competências que me são conferidas pelas 
alíneas q) e y) do artigo 10.° do Estatuto Orgânico da 
Universidade Agostinho Neto, aprovado pelo Decreto 
Presidencial n.° 229/11, de 19 de Agosto, determino:

A Reitora, Maria do Rosário Teixeira de Alva Seleira 

Bragança Sambo.

Despacho n.° 6246/15 
de 13 dc Outubro 

alínn S\° ^aS CornPetências que me são conferidas pelas 
U . S e Y) do artigo 10.° do Estatuto Orgânico da 

ersidade Agostinho Neto, aprovado pelo Decreto 
residencial n.° 229/11, de 19 de Agosto, determino:

1 • E José Anastácio da Conceição, Operário Qualificado 
Encarregado da Reitoria (Oficinas Gerais), desvinculado 
do Quadro de Pessoal da Universidade, sendo-lhe conce­

dido a reforma, nos termos do artigo I7.°da Lein- 
de 15 de Outubro, conjugado com o artigo 2.° do Decíí 

n.° 40/08, de 2 de Julho.2. O presente Despacho entra imediataniente
em*

^u^Hque-se.
uanda, aos / 7 de Agosto de 2015.Braçr dora> Maria do Rosário Teixeira  de AM

ara^Ça Sambo.
Despacho n.° 6247/15 

No uso h dC 13 dc Outubro^Ineas q\ CornPetências que me são conferi^F
^ni^rSidad y) d° artigo 10.° do Estatuto O^c0 

residenciai o ^Ostln^° Neto, aprovado pd° 
n' 229/H, de 19 de Agosto, deterndno-
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é operário Qualificado de La Classe da

I.É^ 0 Apoio Social, Cultural e Desportivo), 

f^^Quadr0 de Pessoal da Universidade, sendo- 
refyrma, nos termos do artigo 17.° da Lei 

*^'15 de Outubro, conjugado com o artigo 2.° do 

>,J/04’ZoMd^deJu,bo- 
Apresente Despacho entra imediatamente em vigor.

pubWe'se-^da, aos 17 de Agosto de 2015.
Â Reitora, Maria do Rosário Teixeira de Alva Sequeira 

«^fícaSambo.

Despacho n.° 6248/15
dc 13 de Outubro

No uso das competências que me são conferidas pelas 

° . V) do artigo 10.° do Estatuto Orgânico da 
alíneas q) e ?> &
Unidade Agostinho Neto, aprovado pelo Decreto 

Presidencial n.° 229/11, de 19 de Agosto, determino:

I. É Rosa da Conceição, Operária não Qualificada 

Encarregada, da Faculdade de Engenharia (Departamento de 

Engenharia da Separação, Reacção Química e Ambiente), 

desvinculada do Quadro de Pessoal da Universidade, sendo- 

-Ihe concedida a reforma, nos termos do artigo 17.° da Lei

7/04, de 15 de Outubro, conjugado com o artigo 2.° do 

Decreto n°40/08, de 2 de Julho.

2.0 presente Despacho entra imediatamente em vigor.

Publique-se.

Luanda’aos 17 de Agosto de 2015.

d° ^os<^r^0 Teixeira de Alva Sequeira

Despacho n.° 6249/1$
“,3"

Ho uso das competências que Orgânico aa
fcas q) e y) do artigo 10.® do Estatu pecreto 

hnivetsidade Agostinho Meto, aptovado P 

ç'«idenciain.° 229/11, de 19 de Agosto, detertn de 

'• É Benga Pedro, Professor Associado eí?^-ncU\ado 

integrai na Faculdade de Engenharia, conCedido 
^Quadro de Pessoai da Universidade, sendo-' eC o 

lrefonna, nos termos do artigo 2.° do Decret

Julho. vigor-

Poente Despacho entra imediatamente
íui>'ique-se.

Uanda, aos de Setembro de 2015. 

feitora, Maria do Rosário Teixeira de Alva Se |

Sambo.

Despacho n.° 6250/15
dc 13 dc Outubro

Em conformidade com o Decreto-Lei n.° 10/94, de 24 de 
Junho, que estabelece o regime a observar na concessão de 
férias, faltas e licenças;

No uso das competências que me são conferidas pelas 
alíneas q) e y) do artigo 10.° do Estatuto Orgânico da 

Universidade Agostinho Neto, aprovado pelo Decreto 

Presidencial n.° 229/11, de 19 de Agosto, determino:
1. É concedida Licença Ilimitada ao funcionário 

Henrique Clemente Mafuana Belo, Técnico Superior de 

l.a Classe, da Faculdade de Ciências (Departamento de 

Ensino e Investigação de Física), a partir da data do presente 

Despacho.

2. O presente Despacho entra imediatamente em vigor. 

Publique-se.

Luanda, aos 2 de Setembro de 2015.

A Reitora, Maria do Rosário Teixeira de Alva Sequeira 
Bragança Sambo.

Despacho n.° 6251/15
de 13 de Outubro

Em conformidade com o Decreto-Lei n.° 10/94 de ?4 de 
Junho, que estabelece o regime a observar na concessão de 

renas, faltas e licenças;
No uso das competências que me são conferidas pelas 

alíneas q) e y) do artigo 10.° do Estatuto Orgânico da 

Universidade Agostinho Neto, aprovado pelo Decreto 
Presidencial n.° 229/11, de 19 de Agosto, determino:

L E concedida Licença Ilimitada a funcionaria 
Catarina Manuela Lucas Sebastião, Operária Qualificada 
Encarregada, da Faculdade de Engenharia (Laboratório de 
Engenharia da Separação, Reacção Química e Ambiente), a 

partir da data do presente Despacho.
2. O presente Despacho entra imediatamente em vigor.

Publique-se.

Luanda, aos 2 de Setembro de 2015.
A Reitora, Maria do Rosário Teixeira de Alva Sequeira 

Bragança Sambo.

Despacho n.° 6252/15
de 13 de Outubro

Considerando o disposto na alínea a) do n. 2 do 

artigo 24.° do Decreto-Lei n.° 12/94, de 1 de Julho,
Visto o teor do Oficio n.» 389/GAB.D1R/DNAP/2015, 

de 21 de Maio, da Direcção Nacional de Administração 
Pública do Ministério da Administração Pública, Trabalho 

e Segurança Social;No uso das competências que me são con en as pe 
alíneas q) e y) do artigo 10.» do Estatuto Orgamco da 

Universidade Agostinho Neto, aprovado pelo Decret 

Presidencial n.» 229/11, de 19 de Agosto, detenn.no:

detenn.no
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1. E MJraldina da Conceição Cadete Pereira dos Santos 
Técnica Med.a de 3.’ Classe, da Faculdade de Ciências pZ 
movida para a categoria de Técnica Média de 2? Classe

2. O presente Despacho entra imediatamente em vigor. 
Publique-se.

Luanda, aos 17 de Agosto de 2015.
A Reitora, Maria do Rosário Teixeira de Alva Sequeira 

Bragança Sambo.

ARSEG — AGÊNCIA ANGOLANA 
DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DE SEGUROS

Aviso n.° 1/15 
de 13 de Outubro

Considerando que a defesa do consumidor encontra con­
sagração na Constituição da República de Angola, no capí­
tulo dos direitos, liberdades e garantias fundamentais;

Considerando o objectivo primordial da actuação do 
Órgão de Regulação e Supervisão de Seguros, no âmbito 
da supervisão comportamental, de assegurar que sejam res­
peitados os princípios de transparência, disciplina, respeito, 
honestidade e integridade no tratamento de reclamações 
apresentadas pelos tomadores de seguros, segurados, benefi­
ciários e terceiros lesados;

Çao a posiçJo ass ,. Ha di

aos serviç0s prestados pOresL ,de lnsatisfaçaOe' 

Çao de eventual incumprimento’ 2 W?’

de seguros, segurados, beneficiário

Provedor do Cliente», 
mumda de competências técnicas e prí^ °u S 
nasrelativas aos seguros ou fundoság?^0"8'5 8,1 

sua nenhum vínculo laborai com a seL 

gestora de fundos de pessões e satisfaça os 
estabelecidos no presente Aviso. lsre(lu>5«(s

«Centro de Reclamações Área autónoma,  ̂
tro da estrutura organizacional das empresas de «Z 

sociedades gestoras de fundos de pensões, responsável^ 

gestão de reclamações e actue como ponto centralizadoi 
recepção e resposta das reclamações apresentadas peU 
tomadores de seguros, segurados, beneficiários ou terem 
lesados.

ARTIGO 4.°
(Áreas de Tratamento dc Reclamações)

Considerando, ainda, o número de reclamações apre­
sentadas à Agência Angolana de Regulação e Supervisão 
de Seguros, pelos tomadores de seguros, segurados, bene­
ficiários e terceiros lesados, contra diversas seguradoras e 
sociedades gestoras de fundos de pensões, que operam no 
mercado nacional;

Em conformidade com os poderes conferidos pelo 
Estatuto Orgânico da Agência Angolana de Regulação e 
Supervisão de Seguros, nos termos do n.° 1 do artigo 10.° do 
seu Estatuto Orgânico, aprovado peio Decreto Presidencial 
n.° 141/13, de 27 de Setembro, determino:

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

ARTIGO l.°
(Objecto)

O presente Aviso visa estabelecer as regras e os procedi­
mentos a serem observados no tratamento de reclamações, 
apresentadas às empresas de seguros ou sociedades gestoras 
de fundos de pensões, pelos tomadores de seguros, segura­
dos, beneficiários e terceiros lesados.

ARTIGO 2.°
(Âmbito)

Os procedimentos a serem observados no tratamento de 
reclamações estendem-se a todos os ramos de seguros e aos 
fundos de pensões, devendo todas as seguradoras e socie­
dades gestoras de fundos de pensões, que se encontram a

1. Para eleitos do cumprimento do disposto no artigo^ 
demais disposições do presente Aviso, devem assegund® 
e sociedades gestoras de fundos de pensões criar,tal* 

suas estruturas de funcionamento, o Centro de Re f 
e designar o Provedor do Cliente, que actu^ 

canal de comunicação entre si e os toma 

segurados, beneficiários e terC!‘r°S 
prevenindo e fazendo a mediaçao de
para a solução dos mesmos. de

2. É da responsabilidade d°S ° ecanisntóS p*’^
das empresas definir e aProvar d ,ada imp'** 
número anterior, bem como a,sua ^a
e monotorização, nos termos definido P

ARTIGO 5. ...cjoilt"111 ,
(Co-cxistênda com outras formas^

1. A intervenção do ProV®d°r ã0 inibe o“ 

minado processo de
direito do reclamante de recurj s> ja ex* 
mecanismos de reso.«.« 
serem criados. reclamaÇõeS p6 s |esf*°s’J

2. A apresentação d V Ã ioS ou ter^ 0 C|ie^ 
seguros, segurados, bunefirf p„,ede<
do Cen.ro de „sms
deverá acarretar quaisq ónllS qUe 
mante, bem, como fiualS^ .essa funÇã°' 
sáveis para o cumpri,Tien
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cApíTULO II _ 
ntr0 de Reclamações 

po Centro °

(Pr^*‘p0S‘OS d' nações deve ser uma área autónoma,
^Xrquica do órgão de administração, 

in,e™ eex,e™' “T 
centralizada de recepção e resposta de 

^'aCve garantir

XÇÕeS’ „to equitativo, imparcial, célere e eficiente 
^Tratameniu M
A. Idoneidade Qualificação profissional dos colabora- 

dores que intervenham na gestão dos processos; 

Tratamento adequado dos dados pessoais dos 

reclamantes, assim como das informações e dos 

esclarecimentos a prestar, atendendo à natureza 

e complexidade do assunto em questão;

d) Prevenção e gestão de conflitos de interesses;

ç/Sistema de controlo actualizado de reclamações, de 

forma que possam ser evidenciados o histórico 

de atendimentos e os dados de identificação dos 

consumidores de produtos e serviços, de modo 

a detectar e corrigir problemas recorrentes ou 

sistémicos e a acautelar eventuais riscos legais 

ou operacionais;

J) Definição do prazo de resolução e dos elementos 

essenciais que devem constar da decisão final;
Dever de informação sobre o andamento do 

processo, sempre que houver solicitação pelo 

teressado ou pelo representante legal para o 
eleito;

Mecanismos de reporte interno, ao Provedor de 

‘) Mec 'ente 6 a° Órgão Regulador;

n,.. ° d6 rnonotor'zaÇão do cumprimento da 
««'«d.lr.raraen.o;

SM™"1®”" “brS ’ «° Centro d.

Çào. ÇÕGS’SUa fina,idade e forma de utiliza-

ARTIGO 7.°(Funções do Centro de Rectamaçoes) 
Centro de Reclamações terá as seguinte pressu-

a) Receber e verificar o cumprimento de

postos de apresentação de rec a 

conformidade com o artigo 9. , praz°
Acusar a recepção da reclamação, den 

estabelecido na alínea á) do artigo 19 ■> 0
c) Instruir o processo de reclamação e as ^preSa 

diálogo com o reclamante e com 

Aclamada;

^Solicitar, da área competente i„f

Para cahal apreciação d Woucon««leiUes, 
mação; ’ d“ f“«

e) Prestar os esclarecimentos e as infx

!> preseníar, por den„ =

reclamações apresentadas ao Centro;

g) Propor ao Conselho de Administração, quando

necessário e assim o entenda, recomendações 
medidas correctivas ou de aprimoramento dè 

procedimentos e rotinas, em função da análise 

das reclamações recebidas e deficiências iden- 

tificadas;

h) Reportar informações ao órgão Regulador, no

âmbito do tratamento de reclamações, sempre 

que lhe for solicitado.

ARTIGO 8.°
(Regulamento dc funcionamento da Gestão interna dc Reclamações)

Os órgãos de administração das empresas de sesuros e 

sociedades gestoras de fundos de pensões devem elaborar e 

aprovar um regulamento interno de funcionamento da ges­
tão de reclamações, o qual deve conter:

a) Os requisitos mínimos de admissibilidade de recla­

mações e a forma de apresentação das mesmas;

b) A identificação do locai de recepção e resposta das

reclamações;
c) A definição dos prazos a observar na gestão de

reclamações, incluindo os prazos para a acusa­

ção de recepção das mesmas;
d) Os mecanismos de acesso às informações sobre o

andamento e tratamento de reclamações,
e) O dever de colaboração com o Provedor do Cliente

que a empresa de seguros ou a sociedade gestora 

tenha designado, ou com um outro mecanismo 
de resolução extrajudicial de litígios a que tenha 

aderido;
fí O dever de propor ao Conselho de Administração, 

quando necessário e assim o entenda, recomenda- 

ções, medidas conectivas ou de aprimoramento 
de procedimentos e rotinas, em função da anahse 
da/reclamações recebidas e das deficiências iden- 

tificadas; a 0 7 °

e 12.° do presente Aviso, na p

cável.
ARTIGO 9?

(Requisitos dc admissibilidade de Reclamações)

1. As empresas devem estabelecer os seguintes procedi­

mentos para atender às reclamações:
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N°d deCUrS0 da gestà

«> As reclamações devem, obrigatoriamente ser 

apresentadas por escrito ou por outro meio de 

comunicação que possa ser utilizado sem a 
presença física do reclamante, desde que este­
jam garantidos os registos escritos ou gravados 
sem prejuízo da possibilidade de as empresas 
definirem outros requisitos quanto à forma de 

apresentação das reclamações, desde que razoá­
veis e proporcionados;

b) Deve ser atribuído um número de referência à 
reclamação, para rastreamento futuro, e dele dar 
conhecimento ao reclamante,

2. A reclamação deve conter toda a informação necessá­
ria e relevante para análise e decisão, nomeadamente:

a) Identificação complementa do reclamante, ou seu
representante legal;

b) Dados de contacto do reclamante e, caso aplicável,
da pessoa que o representa;

c) Assinatura do reclamante ou do seu representante
legal;

d) Descrição dos factos que motivaram a reclamação,
com a identificação dos intervenientes e da data 
em que os factos ocorreram;

e) Data e local da reclamação.
3. Se a reclamação apresentada não incluir os elemen­

tos necessários para efeitos da respectiva gestão, designa- 
damente quando não estiver especificada correctamente o 
motivo da reclamação, deve a empresa de seguros ou socie­
dade gestora de fundos de pensões notificar o reclamante 

para suprir a omissão.

ARTIGO 10.°
(Prazos a observar na Gcstâo de Reclamações)

Após a apresentação da reclamação, feita pelo recla­
mante ou seu representante legal, as empresas devem obser­

var os seguintes prazos:
a) Até 5 dias, a contar da data da entrada da reclama­

ção, para acusar a recepção;
b) Até 15 dias, para apresentar a resposta, salvo nos

casos que se revistam especial complexidade, 
em que o prazo poderá estender-se para 20 dias, 

a contar da entrada da reclamação;
c) Até 5 dias, para remeter informações ou esclareci­

mentos adicionais, solicitados pelo Provedor do 

Cliente ou pela ARSEG.

ARTIGO ll.°
(Causas da não admissibilidade ou desistência)

A não admissão de reclamações, ou a desistência da con­
tinuidade do tratamento das mesmas, por parte das empresas 
de seguros ou sociedades gestoras de fundos de pensões, 
apenas pode ocorrer quando:

a) Já tenha sido resolvida, pelos órgãos arbitrais ou 
judiciais, ou já tenha sido objecto de tratamento 
pela empresa de seguros ou sociedade gestora, 
nos termos definidos no presente Aviso;

°bjecto de u * X|JeCÍmeatoí * 

de resolução ama«ose? qu% *

‘ 8Kt>0 «<, 
0 reclamante, para rn 9 ’ Un* v*

«W«s,de„trodep «
Infenor a 5 dias. ’que^WJ

ARTIGO 12°
(Dcvcrdc informa^)

I • Sempre que, por razões devidame. 
nao for possível observar os prazos intem" 

a gestão de reclamações, deve a emPresa’<i 
sociedade gestora de fundos de pensões darco?** 

ddigencias em curso e da data estimada, para 

análise dos respectivos processos.

2. Qualquer decisão emitida pela empresa de seguros» 
sociedade gestora de fundos de pensões deve ser de* 
mente fundamentada, transmitindo o resultado da aprecia­
ção da reclamação, através de linguagem clara epercepthd 
e comunicada em papel ou qualquer outro suporte duradouro 
acessível aos destinatários.

3. Caso a decisão, a que se refere o número anterior, 
não satisfaça integralmente os termos da reclamação apre­
sentada, as empresas reclamadas devem esclarecer o «1 

mante sobre as opções de que este dispõe para pross 
tratamento da sua pretensão, de acordo com asco 

normas legais e regulamentares.

CAPÍTULO 11 
Do Provedor do Cliente

ARTIGO 13-°
(Estatuto do Provedor do C ic

1. A função de Provedor do Cliente po 

entidade singular ou colect,va’ interesses 
em qualquer situação de confllt naS rech*1* 
afectar a isenção de análise ou deesa,

lhe forem apresentadas. 0 pr0vedor
2. Para efeitos do numero a a

não pode, nomeadamente: ^i,
a) Ser detentor de part P grl,p0, n >

relação de domm stora
seguros ou^*"** /

pensões, em causa, /

b) Manter um cOlltrat°a individ°a1’ C°de fZ
em caso de PesS dade ges^ 

de seguros ou 
pensões, em causa-
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arTIGO |4‘ , .

do Provedor) /funÇ°cs d0
rliente tem funções meramente con- 

entar, em resultado da apreciação 
| 0 devend0 pe|os tomadores de seguros,

aPreSen terceiros lesados, recomendações 

e sociedades gestoras de fundos de 
>S3S T
> dordo Cliente compete, especficamente:

r, AoProveov q cumprimento dos pressupos-
^TsdeaepV^ntaÇâ0dereClamaÇÕeS;

uir 0 processo de reclamação e assegurar o 
b) "Xo com 0 reclamante e com a empresa

I
 reclamada,

Solicitar às empresas as informações ou documen- 
C tos que considere necessários ou convenientes, 

para cabal apreciação dos factos aduzidos na 

reclamação;

d) Apresentar, por escrito, dentro dos prazos estabele­

cidos na alínea b) do artigo 10.°, as respostas às 

reclamações recebidas;

e) Dar a conhecer 0 resultado da apreciação da 
reclamação, aos órgãos de gestão das empresas, 

bem como propor, quando necessário e assim o 

entenda, recomendações relativas a medidas cor- 

rectivas ou de aprimoramento de procedimentos 

e rotinas, em função da análise das reclamações 

recebidas e das deficiências identificadas;
í) Reportar ao órgão Regulador, informações sempre 

que lhe for solicitado.

brar co ' d° a^m’n’stra9ao das empresas devem cele- 

de-si2nadAm °S °U COntratos com prestadores de serviços, 

0 PrOVedOr d0 C,iente P- 0 tratamento de 

Aviso. Humidade com 0 previsto no presente 

afastam C°ntratos Prev'Stos no número ante- 
^^"'Priniento a P°nsabd'dade das empresas em causa, 

dOdlSP°sto no presente Aviso.

ÍRln L- ARTIGO 15.° 
sâo* SetT1 prejuízo ,l,dadCdasRcclamaçõcs) 

ao Prn°nsideradas elepú dÍSposto no número anterior, só 

d° C,iente XeT* apresentaÇão

efeitos. c arnaÇÕes que preencham os 

Seêuros Ou ada resPosta, pela empresa de 

Pensões, desio C'^dade gestora de fundos de 

?çào’ no nr; amente Pel° Centro de Recla- 

e ac°rdo 0 eof0?^"110 de 15 dias> °u 20 dias, 
T'80 l0-o.contVleCÍdO nas alíneas b) e c) d0 

eP?ão; 0 a partir da data da respectiva

b) Ou, quando, tendo sido nh 

acima citados, o reclama t °S prazos 
da mesma d,Scorde do sentido

d' de Cs"““ ‘

de pensões, devem

°Ms funções do Provedor do Cliente-

b) Dados de contacto para efeitos de apresentação das 

reclamações;

C) Duração do mandato e possibilidade da respectiva 

renovação;
d) Causas de cessação das funções do Provedor do 

Cliente, em caso de incumprimento das condi- 

ções exigidas para o respectivo exercício;

e) As causas de incompatibilidades para o exercício 

das respectivas funções, previstas no artiço 13.° 

do presente Aviso, bem como as causas de impe­

dimento;

J) Os deveres a que o Provedor do Cliente se encontra 

vinculado;

g) Os canais adequados de comunicação, a nível 

interno e externo, bem como linhas de reporte 

apropriadas;

h) Os requisitos mínimos e forma de apresentação das 

reclamações pelos tomadores de seguros, segu­

rados, beneficiários e terceiros lesados;

i) Os mecanismos de articulação com as empresas 

de seguros e sociedades gestoras de fundos de 

pensões.

ARTIGO 17.°
(Requisitos de admissibilidade e tratamento de reclamações)

I. Admitidas as reclamações por parte do Provedor do 

Cliente e cumpridos os requisitos previstos nos artigos 11e 

9.° n.° 3 do presente Aviso, as empresas de seguros e socie­

dades gestoras de fundos de pensões devem.

a) Apreciar as reclamações que lhes sejam apresenta
das dentro do prazo de 20 dias, contado a partir 

da data da respectiva recepção, podendo pror- 

rogar-se para o prazo máximo de 30 dias nos 

casos que se revistam especial complexida e

b) Comunicar ao reclamante, por escrito, os
dos da apreciação da reclamaçao e respetu 

- hPm como eventuais recomen- 
fundamentaçao, bem com

dações;
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c) Comunicar, às empresas, as reclamações recebidas
e os resultados da respectiva apreciação e funda­
mentação, e/ou eventuais recomendações;

d) Informar ao reclamante, por escrito, as razões do
não acolhimento, pela empresa reclamada, da 
recomendação que tenha formulado.

2. As empresas de seguros e as sociedades gestoras de 
fundos de pensões devem dar a conhecer ao Provedor do 
Cliente as razões do não acolhimento, da decisão por ele 
proposta ou das recomendações por ele formuladas, no 
prazo máximo de 5 dias, contados a partir da data da respec­
tiva recepção.

‘ado> colah ’ ° 
labo^Cn><l0P|

CAPÍTULO III
Reporte ao Órgão Regulador 

dos Mecanismos Implementados

ARTIGO 18.°
(Reporte relativo ao Centro de Reclamações)

Regulação e Supervisão de Sei 
deve, sempre que soliciti „ i
Regulação e Supervisão botar <x>ni. |

nS 
capítulo IV IDisposições Finais I

ARTIGO 20.» I
(Divulgação) '

1. As entidades destinatárias do presente 
proceder à ampla divulgação da existência 
Reclamações e do Provedor do Cliente, 

contactos, localizações e formas de acesso. na'l<la4s,
2. A divulgação, a que se refere o número antenM 

ser efectuada através dos canais habituais de com^ 
ção e divulgação dos produtos e serviços das 
seguros e das sociedades gestoras de fundos de

ARTIGO 21.’
(Entrada em vigor)

As empresas de seguros e as sociedades gestoras de fun­
dos de pensões devem comunicar à Agência Angolana de 
Regulação e Supervisão de Seguros, ao prazo máximo 
de 10 dias, a contar da data da implementação dos meca­
nismos de tratamento de reclamações previstos no presente 
Aviso, os regulamentos em vigor, os respectivos dados de 
contacto, bem como as eventuais alterações que se verifi­
quem quanto aos elementos, que devem constar do conteúdo 
dos referidos regulamentos.

O presente Aviso entra em vigor no prazo de 90^ 
contados da data da sua publicação.

ARTIGO 22.°
(Dúvidas c omissões)

As dúvidas ou omissões, suscitadas na aplicação ou inter­
pretação do presente Aviso, serão resolvidas pelo Presidente 
do Conselho de Administração, da Agência Angolana de 
Regulação e Supervisão de Seguros.

Publique-se.

ARTIGO 19.° 
(Colaboração com o Órgão Regulador)

Sem prejuízo da sua independência e do facto de não 
se encontrar sujeito à supervisão da Agência Angolana de

Luanda, aos [...] de [...] de 2015.
O Presidente do Conselho de Administração,

Jaime.


